
, 

tLE 
, 

rrs 

€;1 

a 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Goulart 

PROJETO DE LEI No 
	

/2013' 01- ?L 
01- 00797!2013 

o 

o 

IÍ. 
Altera a Lei n° 14.662, de 3 de janeiro de 

2008, para dispor sobre a composição do 

Conselho Gestor do CEU, e dá outras 

providências. 

A 
	

Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  0 art. 40  da Lei n° 14.662, de 3 de janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte 
1 

Í 
"Art. 4° 0 Conselho Gestor do CEU será paritário e composto pelos seguintes 

i 
membros e respectivos suplentes: 

1- 6 (seis) representantes de equipamentos públicos de educação integrantes do 

CEU s d en o. 

a) o Gestor do CEU, na condição de membro nato; 

b) o Diretor do Centro de Educação Infantil — CEI; 	
f, 

DE p i  iB 

c) o Diretor de Escola Municipal de Ensino Infantil — EMEI;  

12 NOV 2013 
d) o Diretor de Escola Municipal de Ensino Fundamental - EM ;, F; 	1 

e) 2 (dois) membros escolhidos dentre integrantes dos Núde-Esáté e 
Lazer e de Ação Cultural e Educacional; 

11— 6 (seis) membros eleitos pelos professores e demais profissionais que atuem 

nas unidades educacionais, sendo: 

É 
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No 	II- 

,AdeGna Cicot 2 -.s. Pai j=nentar 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA® PAUL® 
Gabinete do Vereador Goulart  

r f , 

a) 2 (dois) membros eleitos pelos professores e demais profissionais que atuem 

no Centro de Educação Infantil — CEI; 

b) 2 (dois) membros eleitos pelos professores e demais profissionais que atuem 

na Escola Municipal de Ensino Infantil — EMEI; 

c) 2 (dois) membros eleitos pelos professores e demais profissionais que atuem 

na Escola Municipal de Ensino Fundamental — EMEF; 
ï. 

III - 2 (dois) representantes de outros equipamentos sociais do entorno do CEU; 

IV — 3 (três) alunos matriculados nas unidades educacionais, sendo um deles 

representante do Grêmio Estudantil; 

V — 3 (três) pais ou representantes legais de alunos matriculados em unidade 

educacional; 

VI — 2 (dois) membros da comunidade usuário ligados às áreas da promoção da 

Cultura e do Esporte; 
h' 

VI — 2 (dois) membros da comunidade; 

XI - 12 (doze) membros eleitos pelos alunos, pais e representantes da 
k n 

comunidade do entorno do CEU, assegurando-se a mesma proporção entre 

eles, ou seja, 4 (quatro) alunos, a partir do 40  ano do Cicio 1 do Ensino 

Fundamental, 4 (quatro) pais de alunos do CEU e 4 (quatro) representantes da 

comunidade. 

" (N R) 

4 

An. 2° 0 art. 40  da Lei n° 14.662, de 3 de janeiro de 2008, passa a vigorar acrescido do 

seguint § 30, com a seguinte redação: 

"Art. 40... 	 ' 

Paiácio Anc Teta Viaduto Jacarei,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.sp.gov.br  

u 

L 

M
at

ér
ia

 P
L 

79
7/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



 

r 

 

Gabinete do Vereador Goulart 

JUSTIFICATIVA 

0 presente Projeto de Lei tem como finalidade aprimorar a gestão participativa e 

democrática  dos Conselhos Gestores dos Centros de Educação Unificados — CEUS, na 

rede pública de ensino municipal. p  

Nestes termos, está em harmonia com os princípios constitucionais que regem a educ çao, 
e espec;almente o art. 206, VI, da Constituição da República, que dispõe que haverá gestão 

democrática do ensino, na forma da Lei. 

Assim, pretende-se a composição de um colegiado com maior representatividade, capaz de 

mapear e identificar com mais propriedade as necessidades daquelas unidades 

educaci vais, permitindo-se, assim, melhor fiscalização dos interesses públicos e sociais. 

Portanto, evidenciada a necessidade e o interesse público da presente propositura, peço o 

apoio pára a sua aprovação junto aos nobres integrantes deste Parlamento Municipal. 

í 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° ....0.... 

l 
do processo n° ................01-797 ......... de 20 .....13..., ....d.. 	......1... ..1......../...~..,~...... (a) ........................................... 

A elinn Cievne 
Assistente Parlarnen 

Reúistro 100.446 
i 

, 
I 
r 

LIDO HOJE 

CLAUDINHO DE SOUZA - 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 
ï 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes-a 	ara prosseguimento. 
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Folha n°  0 (0 	do proc. 

N°  0-4 -0 9 1  de 20~  
O funcioná io 

M
m 

 

 O veira 
Técnico 

 
 tr rvo-RF 10.940 

CÂMARA MUNICIPAL DE 	 } 

sAO PAULO a 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
i 
x 

PI- 0 97/13 
I 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www. senado. gov . br  e  www.prefeitura.sp.gov.br/le_  br/legislação , ação , a respeito do assunto !foi 
localizado o seguinte: 

í 
- Lei Municipal no 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto ido 
Magistério Público Municipal; 

- Lei Municipal no 11.277, de 12 de novembro de 1992, que dispõe sobre o uso ,de 
creches e escolas nas horas livres, finais de semana e feriados; 

- Lei Municipal no 14.662, de 3 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação dos 
Conselhos Gestores dos Centros de Educação Unificados — CEU da Rede Direta 
Municipal, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal no 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos 
Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das unidades 
educacionais da Rede Municipal de Ensino; ; 

- Decreto Municipal no 50.738, de 15 de julho de 2009, que regulamenta a Lei n o  
14.662, de 3 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação dos Conselhos Gestores 
dos Centros Educacionais Unificados — CEU; 

- PL 59/2013, do Vereador Goula rt , que altera a Lei 14.662, de 03 de janeiro de 2008, 
para dispor sobre a criação dos Conselhos Educacional, Estudantil, Cultural e ;de 

• 	Esportes e Lazer nos Centros Educacionais Unificados no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 

i 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 19 de novembro de 2013. 

o ~ Christiana S coara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fal Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n°_ 
N°  0s  

Câmara Municipal de São Paulo 	 O funclor 

Page 1 of 1 

I do proc. 
de 20, _ 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11229 

Total de referências : 1 

Ma 
Técnico ~F 10.940 

r 
i 

1/1 

É 
r 
} 

Título: 	LEI NO 11.229 2610611992 (ver documento ) 	 j 
Sem revogação expressa 

Ementa. 	Dispoe sobre o Estatuto do Magisterio Publico Municipal, e da outras providencias. 
Projeto: 	Projeto de Lei NO 62311991 ( ver documento ) 

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Regulamentação: Decreto n0  32.952/1992 - Regulamenta o disposto no paragrafo unico e incisos do art. 93 e 

paragrafo unico e incisos do art. 103, ambos desta Lei.; ( ver documento ) 	 ! 
Decreto n 0  42.07112002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n0  42.26812002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n0  50.83312009 - Dispõe sobre a instituição, composição e atribuições das Comissões 
de Avaliação de Acúmulo de Cargos previstas no § 4 0  do artigo 77 desta Lei. ( ver documento  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto nc 32.10411992 - Regulamenta concurso de remoçao dos integrantes do Quadro do 
Magisterio Municipal. 
- Decreto n0 32.49611992 - Dispoe sobre a forma de desconto e apontamento para fins de 
pagamento e o cumprimento das jornadas de trabalho, a que estao sujeitos os profissionais 
do ensino que atuam na area de docencia. 
- Decreto n0  32.65311992 - Dispoe sobre delegaçao de competencia ao Secretario Municipal 
de Educaçao para autorizar o enquadramento previsto no inciso I do art. 100 e no inciso I do 
art. 102 desta Lei. 
- Decreto n0  33.19611993 - Regulamenta o funcionamento da Comissao de Avallaçao de 
Acumulo de Cargos, instituida por esta Lei. 
- Decreto n0  33.79211993 - Regulamenta a apuraçao de tempo e a apresentaçao de titulaçao 
para fins de evoluçao funcional, em conformidade com o exposto nesta Lei. 
- Decreto n0  33.80111993 - Regulamenta o art. 41 da Lei n 0  8.98911979; dispoe sobre 
restriçao e alteraçao de funçao. 
- Lei n0  11.43411993 - Art. 7 0  - Ficam absorvidos nas Escalas de Padroes de Vencimentos ora 
instituidas, o percentual correspondente as horas-atividade semanais da Jornada de Tempo 
Parcial - JTP; o valor relativo a Gratificaçao de Nivel e o percentual devido pela sujeiçao ao 
Regime de Tempo Completo - RTC, previstos nesta Lei. 
- Decreto n0  34.002/1994 - Dispoe sobre delegaçao de competencia para autorizar os 
afastamentos dos profissionais da Educaçao, previstos no art. 50 desta Lei. 
- Decreto n0  34.02511994 - Dispoe sobre as Jornadas de Trabalho dos Profissionais de 
Educaçao, docentes. 	 i í 
- Lei n0  11.511/1994 - Arts. 81 e seguintes: Dispoem especificamente sobre os profissionais 
da Educaçao dentro da organizaçao do Quadro dos Profissionais da Administraçao da 	1 
Prefeitura do Municipio de Sao Paulo. 	 i 
- Decreto n0  35.08311995 - Estabelece a correspondencia do dia de substituiçao e da hora- 
aula excendente prestados anteriormente a esta Lei, para os efeitos de incorporaçao, a' 
aposentadoria ou pensao das Jornadas de Trabalho dos Profissionais de Educaçao, previstas 
na Lei nc 11.43411993. 
- Decreto nc 41.44712001 - Dispoe sobre a readequaçao das Escalas de Padroes de 
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, do Quadro do Magisterio Municipal, 
bem assim dos titulares de cargos ou funçoes de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil. 1 

Alterações: 	Lei 11.43411993 - Arts. 85, 86, 96, 97 e 98 - Altera disposiçoes desta Lei, substitui o anexo 
VI desta Lei pelo anexo IV.; (ver documento)  
Lei 12.39611997 - Art. 2 0  - Reconfigura a carreira do Magisterio Municipal de que trata o art. 
60  desta Lei. Art. 14 - Altera o art. 7 0  das Disposiçoes Estatutarias Transitorias desta Lei.; 

..(ver documento ) 
Lei 13.26112001 - Altera o "caput" do art. 7 0  e o par. 1 0  das Disposlçoes Estatutarias 	t 
Transitorias desta Lel.;  (ver documento ) 
Lei 13.65212003 - Art. 91 - Reajusta escalas de padroes de vencimentos do Quadro do 1 
Magisterio, compreendendo as referencias, os graus e os valores constantes do anexo II a 
que se refere o art. 23 desta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 14.66012007 - Consolida e altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 14.91212009 - Altera o § 4 0  do art. 77 desta Lei. (ver documento ) 

[mel 
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N°  n-n 
,LEI Na 11.229 , DE 26 DE JUNHO 	DE 1992 

• 	Dispõe ' ~sobre o Estatuto do Magistério 
Públio 'Municipal , e dá outras provir, 

• 	•dincias. 

LUIZA ERUNDINA DS SOUSÁ , PraÉeita do Município de 'São Pau 
.ia, asando das atribuições que lho são oaifeidas por lei: 

!

Fax saber  que  a Câmara Municipal , em sessão de 10 de ju-
nhc de 1992r decretou-o eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO '1 
• 	 DAS DISPOS

I
IÇÕES  PRELIMINARES 

CAPITULO .I 
PRINCIPIOS NORTEADORES 

Art. ,  14 - Esta lei dispõe sobre o Estatu-
to do Magistério Público Municipal, que tem . como princí-
pios:_ I 

I - A geetão•democrática da Ednoaçãoi 
II - O aprimoramento da.qualidade do ensi-

no público municipali I 
1II - A valorização doa profissionais. do en- 

sinos 
 s 	 - Escl 	

- 
ÍV ola •'Pública gratuita ,. de qualidade 

e laica,para tgdme. 	1 
Art. 29 - A gentio democrática da Educa- 

ção conaistirã'na participaçeo'das comunidades interna e 
externa, na forma coledisda.e representativa, observada a 
legialaÇãq federal pertinente. 

Art. 39,- 0 ensino público municipal ga-
rantirá ã criança, ao adolescente e ao aluno trabalhador. 

I - A eprandizagem integrada a abrangen- 
te, objetivende: 

a) superar a-fragmentação-das várias .áreas 
do conhecimento, observando as•especificidades de cada aro 
dalidade de eneinoi 

b) propiciar no edúcando o saber organiza 
do para que possa reconhecei-se como agente do proceasõ 
de construção do conhecimento e transformagão das rala-
ções entre o homem e a sociedade;, ' 

cio consciente da cidadania a a paraoo  ratrabal 	
o exarci- 

ho; 
111 - A garantia de igualdade de tratamen-

• 'sem discriminação de qualquer espécie; 
IV. A•igualdada de condições de.acesso ã 

instrução escolar, bem como,a permanincia e todas ao eoa-
•.dições necessárias ã realização do processo educativo,.ga 
rantíndo-se atendimento especializadó aos portadores da 
necessidades especiais em classes da-rede regular de ensi 
no, em escolas públicaelespeciaia e em s Centros Público 
de Apoio e'Projetos; 

V - A -garantia do direito de orgganisação 
e de representaçao.estudantil no âmbito do Município. 	• 

Art. 491- A valorização dos. profissionais 
do ensino será assegurada atravée de. 

I - Formação permanente e sistemãtiea .de 
todo o pessoal do Quadro do Magistério,, promovida pela. Se 

. Gretaria Municipal de Educação ou realizada por Uníversi-
dadas; 1 

II - Condiçõaa dignas de trabalho para os 
profissionais do Magistério. 

I11 - Perspectiva de progressão na aarLalre; 
IV - Realização periódica de concurso pú-

blico e'de concurso de acesso para ao cargos da carreira;- 

• 

v - Exercíció de todos ou direiQsfWlilGlaiiea' 
tsgens compatíveis comas atribuições do Magistério; 

	

VI - Piso, salarial, profissional ; 	 ~ EV18 O: ' VII - Garantia de próteção da remuneraç 
qualquer titulo , contra os efeitos inflacionáriojé (~SSeR -Ad;Tlln 
sive com a correção monetária dos pagamentos em atrasos • 

VIII - . Exercício do direito à livre negocia-
ção entre as partes; 

I% - Direito de greve. 
§ 19 - Q piso salarial profissional a que 

se refere o inalam VI dente artigo,'sera fixado anualmen 
te, no mia. de maio , em negociação coletiva , que será sub- 
metida ã aprovação da.Câmara Municipal. 

,.§ 29 - Cano não haja negociação coletiva 
ou  não sendo  esta aprovada pala Câmara Municipal, o pino 
profissional não poderá ser menor do que . a média dós valo 
roa reais correspondentes ao padrão EM-01-A , reativos ams 
Gltimos . 12• (doze) mases ,'corrigidoe mis a mia por índice 
oficial vigente de correção inflacionária , definido pela 
Prefeitura. 

§ 39 - 0 piso salarial profissional será 
reajustado de acordo com ' & Lei salarial do Município. 	• 

§ 49•- O piem salarial profissional 	de 
que que trata o parágrafo 24 será condicionado à aplica-
ção da legislação salarial vigente na. Município. 

§ 59 - Se o'pièo fixado no parágrafo 29 
deste artigo for prejudicado em fungio do cumprimento -do 
disposto no•.parãgrafo anterior, sara, a qualquer- tempo, 
acionada a negociação. 

CAPITULO II 
CAMPO DE ATUAÇAO DOS PROFISSIONAIS DO-ENSINO 

Art. 59 - Os Profissionais do Ensino deve 
rão atuar nas seguintes áreas%  

i - Arca de Docéncia. 
a) Na Educação Infantil: 
1)em classes de Edueéção infantili 
2) ,  em alassem de Rducagao infantil de Edu 

.ção Especial; 
b). No Ensino Fundamental L: 
1). no Ensino- Fundamental, regular ou eu- 

pletivos 
. 	2) na Educação Especial; 

c) Na ensina Fundamental II: 
1) nd Ensino Fundamental; regular ou ou 

plètivo; 	 ¡, 
2) na Educação Especial;. 

•.d) No Ensino Média(: ' 
1) no Ensino Médio, regular, supletivo ou 

profissionalizantei 
21 na Educação especialr 	- 
o) Na'Educagea Musical (bandas e Fanfar= 

rua): em Educação Infantil, em Sneino'Fundamental I e II, 
regulai e supletivo, em Ensino Médio e em Educação Rape-• 
cial; 

• f) Na. Oriantágio no Sala de •  Lei tuna: ,am 
.Educação Fundamental i e II, regular e'súplotivo, em 8noi 

. no Médio e em Educação Especial;. • • 

	

II - Usa de Coordenação Padagógica. com 	y 
atuappao na Educa ao Infantil, Eneino.Fundamantal I e II, 
ragu% a supletivo, Ensina Médio e Educação Especial. 

I11 —Arma de Assisténcia de.Diração: cus 
atuá ao  na Educação Infantil, Ensino Fundamental I e 1I. 	; 
ragular . a supletivo; Ensino Médio e Educação Espacial. 

IV - Arca de Direça-e:•com atuação na .Educa 
ção Infantil, Ensino'Fundamental i á II,.•regular e suple- 

,' tivo, RnsinQ,Médio•e 8duoação Espacial; 
. V r Arca de Supervisão; cem>atuaçã0 - na Etlu 

cação Infantil, Ensino Fundamontal'I a I1, regular e su- 
pletivo,.Raffino Médio e Educação Especial; 

VI - Area, de-  Coordenação Geral ao Nível•Re 
gional:'côm'atuagio -nos  Núclema da Ação•EducatiVa; 	 ' 

	

'Vil -:.Arca de ásietiiicia técnico-aduoacio 	4 
'nal: com'atuação noe õrgãos centrais e regionais; 

VI2L -'Arca.de Asseseoramantá técnico-educa-
.cional. com  atual¢au non.órgice centrais a regionais. 

§'19 - As funções de magistério compreen 
dem as atribuições-dos Profinsignais'do. ensino ,que atuam 
na árcade Doëenaia „ de Coordenação, de -Ataiaténoid de 01 
reção,'de Direção,. de.Supervisio,.de Assisténcia e de As 	 { 
'sassoramento no campo educacional. 

§ 29•- Od Profissionais de Ensino com ha-
bilitação específica'~ 8ducaçio de Deficientes da Audio 
comunicação timo direito de atuir em todas as-alasses dã' 
-Educaçãq.Infanti.l,..do Enalno'Fundamental e do Ensino Mé-
dio,'quando"se, tratar de classes .e/ou escolar de deficien 
tem auditivos e os portadores da titulo de curso-de apec-
feiçoamei:tosma- especialização-em Educação de Deficientes 
Audltivog, de nível médio. em classes de Eduoação Infan- 

dO.Ensino Fundamental, -  nos termos da legislação vi- 
voá 

	á 
•te.' 	 .. 	 (. 

10.940 
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Folha n°~ 	 do pr 
N°  0~  -~e 20_  
O funcioná; 

Mar a Jo ' 	liveira 
Técnico Administra o-RF 10.940 

CAPITULO - 'IV 
OCZUPANTIB DE FUNÇÕES DOCENTES NAO ESTÁVEIS 

Art: 102 - Aos ocupantes das funções refé 
ildas no•irtigo 100 desta lei, não estáveis, assistem õs 
segulotae direitos a vantagens' , 

ond I - kngaadramento em~funções eorrespen 
tez aos cãigos de Professor Adjunto da Ensino Fundamental 
1 e Professor adjunto

- 
 do ansiou Fundamental II, de acordo 

com sus área de atuaço, desde que possuam a habilitação 
exigida pdra o provimento daeses cargos' 

II - Submissão ã Jornada de Tempo Parcial 
(JTP), correspondente ■ 20 (vinte) horas eamsnaisr 

III - Direitos a vantagens previstos nos in 
&leoa •VI, VIII '(Mana I, II, I11 a v do art.. S6)', K. XVII, 
XVII, XIX *'XXIII do artigo 91 desta lei. 

Parágrafo único - O salário doa ocupantes 
ia funçõeo de professor Adjunto de £nino Fundamental I e 
II fica fixado no grau - A da respectiva refarão!'. 

Art., 103 - A não aprovação no concurso pú 
bliço para provimento do cargo de Professor Adjunto .cor-
respondente & função que ocupa acarretará a dispensa- do 
Admitido não estável, dentro de 180 (cento e oitenta) dlaa,' 
Zontados da homolocagia do concurso, 

Parágrafo único - no cato da exoneração 
fie docente não estável ocupante de função docente, admiti 
So pela Lei no 9.160, de 3 da dezembro de 19B0, por coevo, 
n,iincia da adminietração, ser& garantidos. 

I - Indanlségao, correspondente a 1 (um) 
salário para ,cada abo trabalhado; 

II - Férias eroporcionaia? 
III - 139 salario proporcional aosnaeea tre 

balhados. 	I 	 .' 

TITULA VIII' 
,DOS CONSELHOS , 

CAPITULO 'I 
CONSELHO DE ESCOLA 

VIII - Arbitrar impatnos de natureza adminis 
trativa e ~figbgioa , .esgotada* -no. possibilidadas de sòlá 
ção pela Equipa Escolar? 	 ' 

IX - Propor alternativas para solução de 
problemas de natureza.peda§bgica e administrativa, -tanto 
aquale'S detectados pelo próprio Concelho, asco os que fo-
rem a ale enaaminhaãosr. 

X - Discutir -d arbitrar critérios o prece 
dimentoa de avaliação relativos ao processo edu0ativo•e s 
atuação doa diferentes segmentos da comunidade escolar; 

XI - Decidir pedimentos relativos S in-
tegração.'com as Instituições A% Iliaree da escola, quando 
houver, e com outras Secretaries Municipais; 

XII - Traçar marmita disciplinares. para Q 
funcionamento da escola, dentro dos parametros da legisla 
ção em vigor; 

XIII - Decidir proeedi'pantoa relativas á prio 
riamo de aplicação de verbas; 

XIV - alegar os representantes para o Cola 
giado Regional de-Representantes de Conselhos de Escola -
CE£CE. 

Art. 110 - O Regimento Comum das--sacolas 
Municipais dispor& sobre a constituição a o funcionamen-
to do Conselho de Escola. 

• 

J 

Art. 104 - 0 Conselho de Escola é um cola 
giado em função .deliberativa, cuja atuação está voltada ' 
pare a defesa doe intereases dos educandos e inspirada 
Das finalidades s objetivos da educação publiea.do Muni-
cipic de vão Paulo. 

Art. 105 - O Conselho de Escola -sara com-
posto paloe seguintes membros' 

• I - Mambro nato' Diretor da •sacola; 
II - Representantes eleitos.. . 
a).de equipe docente Profeeaores a Moni-

toras em exarél'oio na unidade sscolAX1 
b) da' equipa técnica& Assistente de Dira-

ter a Coordenadoras Padagbgioos; 	 ' 
e) da equipe auxiliar da Ação Educitiva' 

Auxiliar de Diração,• Bacretário'da Escola' (Enoarregado 
de secretaria), Auxiliar de Secretaria, Oficial de Admi-
nistração Geral, Auxillar'Administrativo de* Ensino, lappá 
tor de Alunos, Barvente &saciar e'Vagla; - 

d) doa discentes' alunos de 4a, a aá. *&- 
rias do Ensigqo Fundamental, alunos das ia. a 4a., séries 
dó tanino  Média, alunas de qualsquer'Ternos do £nino Su-
pletivo; 

a) dos pais a responsáveis: pais ou rea-
ponsáveis pelos alunos de-quaisquer estágios, sérias e 
termos das @acalme da Rada Municipal de angina. 

Parágrafo único - Poderão participar das 
r 	 se reuniões do Conlho de £emula, com direito a voz m n-so 
a voto, os profissionais de outras Secretarias que atendam 
a, asco representantes da Bacretaria Municipal de Edu 
cação,•Profeneorce de Bandas e Fanfarras ;  r@presentantea 
d@ entidades convenladas a membros da Comunidade s Movi-
mento* popularu1 organizados. ' 

Art. 106 - A representatividade do Conse-
lho deverá contemplar critérios da paridade e proporciona 
lidada. 

. 	 Art. 10] - Os membros do Coneeho da Saco- 
la, a seus suplantas, *ergo eleitos am assembléia, 	por 
seus paras, respeitadas as respectivas categorias e 	o 
critério da péoporcionalldada. 	 - 

Art. loa - 0 mandato dos membros do Cdnse 
lho será anual, •ando permitida a reeleição. 

§ 19 - o mandato inicia-ne de 30 até 45 
dias apõe o início do ano leilVO, 

§ 29 - O mandato será prorrogado ata ' a 
posse do novo Conselho de Escola: 	• 

Art, lo9 - e mpeta • ao Conselho de Recaia, 
I - Discutir a adeeq9uar , no âmbito da uni-

dade *ocular , as diretrizes da.polítioa educacional esta-
belecida pela secretaria Municipal de Educação a comple-
mentá-Ias naquilo que as espaciflcidadee locais exigiram; 

II - Definir a* diretrizes, prioridades' a 
pistas de ação da escola para cada período letivo, que de-
verão orientar &'elaboração do Plano secular¡ 

III - almborar a aprovar o Plano Escolar e 
acompanhar a nua execução; ' 

IV - Avaliar o desempenho da %Goela face 
ss diretrizes, prioridades a matas estabeleOldas; 

V - Decidir quanto s organização a o fun 
cionsm%ato da esmola, o atorAimanto'i dona~ e demais se 
pactos pertinentes., do -acordo ~ ai orientações fixadas 
pela Secretaria Municipal de Educação, particularmente& 

a) deliberar sobra o atendimento a acomo-
dação da demanda m  turnos da funcionamento, distribui ão 
de arrime a cinemas por turnos, ut111zagio do espaço f ii 
co, considerando a demanda a a qualidade de ensino? 

b) garantir a ocupação ou cessão do pré-
dio escolar , inclusive para outras atividades além das de 
ensino, fixando critério ■ para o uso a preservação da suas 
Instalações. a parem registrados no Plano Escolar; 

VI - Indicar ao Secretário Municipal de Edu 
cação , após processo de escolha mediante critérios estabã 
lecidos em regulamento , os nomes dos Profieaionsis de Eu- 
sino parar 

e) ocupar cargosvágos do Nlvel III da-oer 
refira ou substituir Titular em impedimento legal ou tempõ 
rãrio, por parlado superior a 30 (trinta ) dias, bem como 
para o cargo de Assistente de Diretor de secular 

b) doemponhar .as respectivas atribuições 
na área de Orientação na Sola de Leitura , para o mandato 
de 1 (um) ano, permitida a realeiçãor .. 

01 ocupar cargo @ em comissão de Bearstá-
rio de sacola , Auxiliar de Secretaria, Inspetor de Alunos 
a Auxiliar Administrativo de Ensino? 

VII - analisar , aprovar •. acompanhar proje-
to* padagbgicos propostos pala Equipe Escolar age pela Co-
munidade Ceoolar,  ¿  para terça desenvolvidos na assola? 

TITULO IA 
DAS DISPOSI(',OES, OSTATUTARIAS FINAIS 

' 	 Art. 111 - Ap lisa-séaoe apósantadai a 
pensionistas o disposto nos artigos 44, 58, 65, 71, 78 e 
112 desta lei. 	 - 

Parágrafo único - As vantagens paaudáriaa 
—que ora ssó estendidas aosaposentados e pensionistas eu-
mente serão conoadidas'sa observados os presos, limites e 
,demais Condições estipuladad para sua incorporação. 

Art. 112 - 0 ocupante do cargo e quorde-
nadar Regional 'de Educação far& jus & percepção da Grati-
ficação de Função de valor correspondente a 25% . (vinte..p. 
cinco por canto) da referãncia bA-14.. 

Art. 113 - O servidor ocupante de cargo 
criado pela Lei n9 8.694, de 31 de março de 1978, a alta- 
raçbes posteriores, serã aposentado, oompulsbria cu VOlun 
táriamente; nas.hipbtaeas previstas para os demais servi= 
.dores municipais, dasda que conta 5 leia=*) anos da exer-
cício afetivo e lnibtarrupto no magistério público municl 
-pai. 

Parágrafo único - Para fins do •disputo 
no "oaput• desta artigo; eogeiderar-se-ãa acme de atoaCdoW 
}£*Eivo os períodos relativos aos recessos escolares, fé-
rias, períodos de planejamento escolar a de. escolha de 
turvos, elegeu %/ou aulas. 

Art. 114 - O primeiro enquadramanto•afc- 
toado apbs'a.vigéncia desta Lei produzirá efeitui•pecuniá 
rios a partir da data de sua publicação: 

-Art. 115 - As despesas um a execução dez 
ta lei correrão por, conte das dotações orçamentárias pró= 
peias, suplemanteidas, se necessária. 

Art. 116 - os cargos orladda•pela Lei n9 
8.694, de 31 de março de 197a a alterações • posteriores, 
referidos nesta lei, são *specifiàamentez 

a) Professor Substituto de Educação Infan 
t114 
Ii  b) Professor substituto de 19 Grau, Sível 

o) Professor de 19 Grau, Nível 1I? 
d) Professor Substituto de Defioiantes au 

ditivos; 
e) Professor de 24 Grau. 
Art. 117 - Esta lei entrará @A vigor na 

data de sus publicação , revogadas aa disposiçõem em con 
•trárte. 

DISPOSIÇÕES ISTATOTARIAS TRARSITORIAB 

Art. 19 - os cargos de Professor subatitu 
to de Educação Infantil ¡ Professor Substituto da lv creu 
Nível I, Professor Substituto da Deficientes Auditivos, 

Professor de 19 Grau - Nível II'e Professor de 29 creu,. 
criados pela Lei n9 8.694, de,31 de março de 1989 a leis 
.posteriores , ficam destinado& A extinção na.vaeãnala, de 
acorda, ma o Anexo v integrante Acata lei. 

Parágrafo único - As função de Monitor 
de sobral, de Monitor 'de Educação de Adultos s de Profa: 
cor de Educação de Adultos, constantes do Decreto aV 
17.614, de 29 de outubro dá 1981, alterado -pela Decreto 
n0 16 . 114, de 4 de agosto de 1962 e dos ,  Decretos nça •  

	

23.607, de 6 de melo de 196 7 e 27.911, de 27 de júlho de 	' 
1969 ficam destinadas á extinção na vau&ncia. 

Art. 29 - Enquanto não foram providos os' 
cargo; de Professor Adjunto, o aubetitu~ço 41a de regáncia' 
de classe ou aula, da que trata o.arti,. 39 desta lei, se 
ria faltas pelo' ocupantes de cargos criados pela Lei 0 
8.694 , de 31 de março de 1978 , ou ocupantes da funçõaa do 
cantas. 

Art. 30 - Os atuais Instrutoras de Fanfar 
rãs ficam sujeitos a 20 (vinto )' horas semanais de traba-
lho. 

` 	Art. 49 - Avo atuais titularei de cargos 
da Assistente d%'Atividade Artiatica do Quadro do Ensino' 
Municipal ficam ageegaradon 

.I - sujei pão ã Jornada de Tempo Parcial - 

	

JTP, equivalente a 20 (vinte) horas semanais da trabalho? 	' 
.II - Incorporação de remuneração relativa 

A hora-atividade , para fixas de aposantadoria , nas condi- 
ções, limitas a restrições previstas para o Professor T1-
tularr 
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Câmara . Municipal de São Paulo 	 P
^~

age 1 of 1 
Folha n° 	 do proc. 
N-  C  - D ~  ã  de  26À13 
O funcioná 

Câmara Municipal de São Paulo 	 / 
talaria .1 -Q C1 	vr: ra 

Técnico AdmirYfstrMvo-RF 10.940 
Base de dados: iegis i . 

Pesquisa : 11277 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: LEI N° 11.277 12/11/1992 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Executivo a conceder o uso de creches e escolas nas horas livres, fins de semana e 

feriados. 
Projeto: Projeto de Lei No 609/1991 ( ver documento ) 

Autor(es): Valfredo Ferreira 
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• 

	

Folha n° " 	do pr 

O funcionár 

	

Mana Jo é 	I ve ra 
Técnico Admin tra ' d-RF 10.940 i 

ILEI•N2  11.277 , DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992 
(Projeto de: Lei n2  609/91, do Vereador Valfredo Ferreira da Silva) 

Autoriza o Executivo a conceder o uso de ,  
creches e escolas nas horas livres.,'• fins 
de semana e .feriados. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita dó ~Município de São Pau 
lo, usando das atRibuiçoes que'lhe sao conferida s" por lei, 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 21 de outu . 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: _ 
i 	 Art. 1 4  - Fica ó Executivo autorizado a 
ceder ò uso das'dependências de creches e.escolas• munici' 
pais, durante -as horas livres, fins, de semana e feriados, 
para-as entidades organizadas da sociedade civil, 

Art. .2 4  .- As despesas decorrentes da" pre 
sente`le. i correrão por conta das dotações orçamentarias) 
'próprias, suplementadas se necessariò.' 

Art. 3 2  - Esta lei entrará•em vigor na dá 
ta ;de. sua publicação, revogadas as disposições em contra 
rio. - 

PREFEITURA.DÓ. MUNICÍPIO DE SÃO .PAULO, aos 12 de novémbro 
de• .1992; . 439 2  da fundação de' São Paulo. 
LURA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA . 	,, 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negocios'Jurídicos 
AMIR•ANTONIO. KHAIR; Secretario das Finanças ' 
MÁRIO SERGIO CORTELLA, Secretario Mugicipal'de Educação 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal do Bem 
Estar Social 
Publicada. na -Secretaria do Governo -  Municipal; 	em •12 de 
novembro' de 1992. 
PEÁRÓ BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do - Governo 
Municipál 
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Page 1 of 1 

Folha n° °Z 	do proc. 

N-  0- dec 20_  
O func ár 

~ãn 
Técnico Administr o-RF 10.940 

i 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: legis 

Pesquisa: 14662 

de referências: 1 

1/1 
Título: LEI No 14.662 0310112008 (ver documento ) 

Sem revogação expressa 	 ç 
Ementa: Dispõe sobre a criação dos Conselhos Gestores dos Centros de Educação Unificados - CEUs da 

Rede Direta Municipal, instalada no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 11912003  (ver documento ) 

Autor(es): Carlos Neder 
Regula entação: Decreto no 50.73812009 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha n° 	3 	do proc. 

NO  O4— t~~LÌ3  de -- 
O fu 'C ná i~ 

	

Mexia J s 	o "ra 
Técnico Admi str ivo-RF 10.940 

LEI NO 114.662, DE 3 DE JANEIRO DE 2008 	
, 

(Projeto de Lei no 119/03, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre a criação dos Conselhos Gestores dos Centros de Educação Unificados - 	ç 
CEUs dalRede Direta Municipal, instalada no município de São Paulo e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de dezembro 
de 2007 decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam criados, no âmbito do município de São Paulo, Conselhos Gestores nos 
Centros de Educação Unificados - CEUs. 
Parágrafo único. Os Conselhos Gestores dos Centros de Educação Unificados contarão 
com os recursos materiais e humanos necessários ao pleno desenvolvimento de suas 	r 

atribuições. 
Art. 2 0  O Conselho Gestor do Centro de Educação Unificado é um colegiado com 
funções consultivas e deliberativas, cuja atuação está voltada para a defesa dos 
interesses e direitos das crianças, adolescentes e da população do entorno desses 
Centros,) observando as finalidades e objetivos dos diversos órgãos da administração 
municipá. 	 j 
Art. 3 0  São atribuições do Conselho Gestor do Centro de Educação Unificado: 
I - discutir e adequar, no âmbito do CEU, as diretrizes e prioridades das diversas 
secretarias e órgãos que o integram e participar da elaboração de políticas públicas, 
naquilo que as especificidades locais exigirem; 
II - definir as diretrizes, prioridades e metas dos CEUs para cada ano, em consonância 
com as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação; 
III - analisar e acompanhar os projetos dos vários equipamentos sociais que 
constituem o CEU; 
IV - avaliar o desempenho dos CEUs, em face das diretrizes, prioridades e metas 
estabeleçidas; 
V - definir assuntos relativos à organização e ao funcionamento dos CEUs, ao 
atendimento, ao acompanhamento da demanda e à utilização do espaço físico, de 
acordo com as orientações fixadas pela Administração Municipal; 
VI - caberá ao Conselho Gestor fixar critérios para a cessão, uso e preservação das 
instalações dos CEUs, inclusive em finais de semana; 
VII - propor alternativas para a solução de problemas de natureza pedagógica e 
administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho Gestor, como os que 
forem a 'ele encaminhados; 
VIII - decidir procedimentos relativos à integração funcional e programática com os 
outros equipamentos sociais públicos existentes na região; 
IX - acompanhar as atividades do orçamento e decidir procedimentos relativos à 
priorizaçao de aplicação de verbas no seu âmbito de atuação; 
X - desenvolver ações objetivando a prevenção da violência social e institucional 
Art. 40  0 Conselho Gestor do CEU será paritário e composto pelos seguintes membros 
e respec,'tivos suplentes: 
I - 6 (seis) representantes de equipamentos públicos integrantes do CEU, sendo: 1 
(um) Gestor do CEU, .1 (um) diretor do Centro de Educação Infantil, 1 (um) diretor de 
Escola Municipal de Ensino Infantil, 1 (um) diretor de Escola Municipal de Ensino 
Fundamental, 2 (dois) membros do núcleo de esporte e lazer, de ação cultural e 
educacional; 
II - 3 (três) representantes de outros equipamentos sociais do entorno; 
III - 6 (fieis) representantes eleitos pelos professores e demais trabalhadores dos 
equipamentos públicos integrantes do CEU; 	

r 

IV - 15 (quinze) representantes eleitos pelos alunos, pais e representantes da ` 
comunidade do entorno do CEU. 
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Folha n° J 	do proc. 

N°  QI  ' D3 —~—
de 20~, 

O funcioná 0 

Maria J s d Olive ra 
Técnico Administr vo•RF10.940 

i 

§ 1 0  Poderão participar das reuniões do Conselho Gestor do CEU, com direito a voz e 
não a voto, outros representantes da administração municipal, de entidades, 
associações e movimentos populares organizados e outros membros da comunidade. 
§ 20  Os membros dos Conselhos Gestores dos CEUs não receberão, pela sua 
participação, qualquer tipo de pagamento, título de "jeton", salário, ajuda de custo ou 
remuneração de qualquer espécie, sendo suas ações consideradas como serviços de 
relevância pública. 
Art. SOIAs despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplèmentadas se necessário. 
Art. 60 10 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 70 IEsta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 	 1 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 11110/2013, p. 1, 3 c. 2-4, 1-3 

DECRETO No 54.453, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013 
Fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que Integram as equipes escolares 
das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município- de-São Paulo, no luso -das atribuições 
que lhe foram conferidas por lei e considerando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, na Lei n 0  14.660, de 26 de dezembro de 2007, na 
Deliberação CME n 0  03/97, na Indicação CME n 0  04197 e no Parecer CME n 0  
142/09, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam fixadas, na conformidade do Anexo único deste decreto, as 
atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das 
unidades da Rede Municipal de Ensino, as quais deverão constar dos respectivos 
regimentos educacionais. 
Art. 20  As disposições deste decreto aplicam-se, no que couber, aos Centros de 
Convivência Infantil - CCIs e aos Centros Integrados de Proteção à Saúde - CIPS, 
vinculados administrativamente às respectivas Secretarias, Autarquias e à Câmara 
Municipal e pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação, nos termos da 
Lei no 13.326, de 13 de fevereiro de 2002 e do Decreto n 0  42.248, de 5 de agosto 
de 2002. 
Art. 30  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
Decreto n 0  33.991, de 24 de fevereiro de 1994, o Decreto n 0  35.216, de 22 de 
junho de 1995, e o Decreto no 50.616, de 15 de maio de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013. 

Anexo único do Decreto no 54.453, de 10 de outubro de 2013 

ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO INTEGRANTES DAS UNIDADES 
EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

CAPÍTULO I 
Da Equipe Escolar 

Art. 1 0  A Equipe Escolar das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, da 
Secretaria Municipal de Educação, é constituída por: 
I - Equipe Gestora , nos CEMEIs , CEIs, EMEIs, EMEFs , EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: diretor de escola, assistente de diretor 
de escola e coordenador pedagógico; 
II - Equipe Docente, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes .  profissionais: professores que compõem o módulo da 
unidade, professores com laudo de readaptação funcionai e, no que couber, 
professores designados para outras funções docentes e cargos de provimento em 
comissão do Quadro do Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos 
termos da Lei n 0  14.660, de 20 de dezembro de 2007; 
III - Equipe de Apoio à Educação, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs , EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs, compreendendo os seguintes profissionais: auxiliares de desenvolvimento 
Infantil, agentes escolares, agentes de apoio, auxiliares técnic os de educação, 

assistentes de gestão de políticas públicas, profissionais com laudo de readaptação 
funcional/restrição de função e cargos de provimento em comissão do Quadro do 
Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos termos da Lei no 
14.660, de 20 de dezembro de 2007. 
§ 1 0  Além da equipe discriminada no Inciso III deste artigo, as EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs contarão com o Secretário de Escola. 
§ 20  Os CIEIAs e CMCTs serão supridos com recursos humanos na conformidade da 
pertinente legislaçã o.  
Art. 20  Os direitos e deveres de todos os que fazem parte da Equipe Escolar são os 
previstos nos respectivos regimentos educacionais das unidades a que se 
encontrem vinculados, bem como nas demais normas legais vigentes, assegurada a 
equidade entre os diversos cargos/funções equivalentes. 

CAPÍTULO II 
Da Equipe Gestora 

Art 3 0  A Equipe Gestora é responsável pela administração e coordenação dos 
recursos e das ações curriculares propostas nos projetos político-pedagógicos de 
cada unidade educacional. 

Do Diretor de Escola 

Art. 40  A função de Diretor de Escola deve ser entendida como a do gestor 
responsável pela coordenação do funcionamento geral da escola, de modo a 
assegurar as condições e recursos necessários ao pleno desenvolvimento do 
processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva de favorecer o constante 
aprimoramento da proposta educativa e execução das ações e deliberações 
coletivas do Conselho de Escola, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e a legislação em vigor. 
Parágrafo único. A função de Diretor de Escola é exercida por titular do cargo 
correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei. 
Art. 50  São competências do Diretor de Escola, além de outras que lhe forem 
cometidas, respeitada a legislação pertinente: 
I - assegurar o cumprimento das disposições legais e das diretrizes da política 
educacional da Secretaria Municipal de Educação; 
II - submeter, à apreciação das instâncias superiores, a implantação de propostas 
curriculares diferenciadas; 
III - acompanhar e implementar os programas e projetos vinculados a outras 
esferas governamentais; 
IV - garantir o acesso e a permanência do aluno na unidade educacional; 
V - garantir a adoção das medidas disciplinares previstas nas normas de convívio 
do regimento educacional e registradas no projeto político-pedagógico da unidade 
educacional; 
VI - aplicar as sanções aos alunos, quando for o caso; 
VII - assinar, juntamente com o Secretário de Escola, todos os documentos 
relativos à vida escolar dos alunos expedidos pela unidade educacional; 
VIII - conferir diplomas e certificados de conclusão de curso; 
IX - coordenar a utilização do espaço físico da unidade educacional, no que se 
refere: 
a) ao atendimento e acomodação da demanda, inclusive à criação e supressão de 
classes; 
b) aos turnos de funcionamento; 
c) à distribuição de classes por turno; 
X - encaminhar, na sua área de competência, os recursos e processos, bem como 
petições, representações ou ofícios dirigidos a qualquer autoridade e /ou remetê-los 
devidamente informados a quem de direito, observados os prazos legais, quando 
for o caso; 
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XI - dar exercício a servidores nomeados, designados ou encaminhados para a) folha de frequência; 
prestar serviços na unidade educacional; b) fluxo de documentos de vida escolar; 
XII - controlar a frequência diária dos servidores, atestar a frequência mensal, bem c) fluxo de matrículas e transferências de alunos; 
como responder pelas folhas de frequência e pagamento do pessoal, nos termos da d) fluxo de documentos de vida funcional; 
legislação; e) fornecimento e atualização de dados e outros indicadores dos sistemas 
XIII - organizar a escala de férias, assegurando o pleno funcionamento da unidade gerenciais, respondendo pela sua fidedignidade; 
educacional, nos termos da pertinente legislação; f) comunicação às autoridades competentes e ao Conselho de Escola dos casos de 
XIV - gerenciar e atestar a execução de prestação de serviços terceirizados, doenças contagiosas e irregularidades graves ocorridas-na unidade educacional; 
observadas as cláusulas contratuais; XV - diligenciar para que o prédio escolar e os bens patrimoniais da unidade 
XV - apurar ou fazer apurar irregularidades de que venha a tomar conhecimento no educacional sejam mantidos e preservados: 
âmbito da escola, comunicando e prestando informações a seu respeito ao a) coordenando e orientando toda a equipe escolar quanto ao uso dos 
Conselho de Escola e aos orgãos da Administração, se necessário; equipamentos e materiais de consumo, bem como a manutenção e conservação 
XVI - aplicar as penalidades aos servidores de acordo com as normas estatuárias; dos bens patrimoniais e realizando o seu inventário, anualmente ou quando 
XVII - encaminhar mensalmente, ao Conselho de Escola, a prestação de contas solicitado pelos órgãos da Secretaria Municipal de Educação; 
sobre a aplicação dos recursos financeiros. b) adotando, com o Conselho de Escola, medidas que estimulem a comunidade a se 
Art. 60  São atribuições do Diretor de Escola: corresponsabilizar pela preservação do prédio e dos equipamentos escolares, 
I - coordenar a elaboração do projeto político-pedagógico, acompanhar e avaliar a informando aos órgãos competentes as necessidades de reparos, reformas e 
sua execução em conjunto com a comunidade educativa e o Conselho de ampliações; 
Escola/CEI/CIEJA, observadas as diretrizes da política educacional da Secretaria XVI - gerir os recursos humanos e financeiros recebidos pela unidade educacional 
Municipal de Educação; juntamente com as instituições auxiliares constituídas em consonância com as 
II - elaborara plano de trabalho da direção em conjunto com o Assistente de determinações legais; 
Diretor, indicando metas, formas de acompanhamento e avaliação dos resultados e XVII - delegar atribuições, quando se fizer necessário. 
Impactos da gestão; Art. 7 0  A substituição do Diretor de Escola, nos seus impedimentos legais, 
III - participar, em conjunto com a equipe escolar, da definição, implantação e observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de provimento do 
Implementação das normas de convívio da unidade educacional; cargo. 
IV - favorecer a viabilização de projetos educacionais propostos pelos segmentos 
da unidade educacional ou pela comunidade local, à luz do projeto político- Do Assistente de Diretor de Escola 
pedagógico; 
V - possibilitar a introdução das inovações tecnológicas nos procedimentos Art. 80  São atribuições do Assistente de Diretor de Escola: 
administrativos e pedagógicos da unidade educacional; I - substituir o Diretor, em seus impedimentos legais, na forma definida em 
VI - prover as condições necessárias para o atendimento aos alunos com portaria específica; 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas II - responder pela gestão da escola, nas ausências do Diretor de Escola; 
habilidades/superdotação; III - atuar conjuntamente com o Diretor de Escola no desempenho de suas 
VII - implementar a avaliação institucional da unidade educacional em face das atribuições específicas. 
diretrizes, prioridades e metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação; Art. 90  A substituição do Assistente de Diretor de Escola, nos seus impedimentos 
VIII - acompanhar, avaliar e promover a análise dos resultados do Índice de legais, observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de 
Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB e de quaisquer instrumentos provimento do cargo. 
avaliativos da aprendizagem dos alunos frente aos indicadores de aproveitamento 
escolar, estabelecendo conexões com a elaboração do projeto político-pedagógico, Do Coordenador Pedagógico 
plano de ensino e do plano de trabalho da direção da unidade educacional, com 
vistas ao constante aprimoramento da ação educativa; Art. 10. O Coordenador Pedagógico é o responsável peia coordenação, articulação e 
IX - buscar alternativas para a solução dos problemas pedagógicos e acompanhamento dos programas, projetos e práticas pedagógicas desenvolvidas 
administrativos da unidade educacional; na unidade educacional, em consonância com as diretrizes da política educacional 
X - planejar estratégias que possibilitem a construção de relações de cooperação da Secretaria Municipal de Educação, respeitada a legislação em vigor. 
que favoreçam a formação de parcerias e que atendam às reivindicações da Parágrafo único. A função de Coordenador Pedagógico é exercida por titular do 
comunidade local, em consonância com os propósitos pedagógicos da unidade cargo correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei, observado 
educacional; o módulo fixado em portaria específica. 
XI - promover a integração da unidade educacional com a comunidade, bem como Art. 11. São atribuições do Coordenador Pedagógico: 
programar atividades que favoreçam essa participação; I - coordenar a elaboração, implementação e avaliação do projeto político- 
XII - coordenara gestão da unidade educacional, promovendo a efetiva pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade de ensino, em 
participação da comunidade educativa na tomada de decisões, com vistas à consonância com as diretrizes educacionais do Município; 
melhoria da aprendizagem dos alunos e das condições necessárias para o trabalho II - elaborar o plano de trabalho da coordenação pedagógica, articulado com o 
do professor; plano da direção da escola, indicando metas, estratégias de formação, cronogramas 
XIII - promover a organização e funcionamento da unidade educacional, de forma de formação continuada e de encontros para o planejamento do acompanhamento 
a atender às demandas e aspectos pertinentes de ordem administrativa e e avaliação com os demais membros da Equipe Gestora; 
pedagógica, de acordo com as determinações legais; III - coordenar a elaboração, implementação e integração dos planos de trabalho 
XIV - coordenar e•acompanhar as atividades administrativas, relativas a::., 	-_,_ 	~_ _. _..._,. _:. 	,. 	 : 	:._ dos professores e demais profissionais erq atividades docentes, em consonância 
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o 
com o projeto político-pedagógico e as diretrizes curriculares da Secretaria 
Municipal de Educação; 
IV - assegurar a implementação e avaliação dos programas e projetos que 
favoreçam a inclusão dos educandos, em especial dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
V - promover a análise dos resultados das avaliações internas e externas, 
estabelecendo conexões com a elaboração dos planos de trabalho dos docentes, da 

-coordenação pedagógica e dos demais planos constituintes do projeto político-
pedagógico; 
VI - analisar os dados referentes às dificuldades nos processos de ensino e 
aprendizagem, expressos em quaisquer instrumentos internos e externos à unidade 
educacional, garantindo a implementação de ações voltadas à sua superação; 
VII - identificar, em conjunto com a Equipe Docente, casos de alunos que 
apresentem dificuldades de aprendizagem e desenvolvimento e, por isso, 
necessitem de atendimento diferenciado, orientando os encaminhamentos 
pertinentes, inclusive no que se refere aos estudos de recuperação contínua e, se 
for o caso, paralela no ensino fundamental e médio; 
VIII - planejar ações que promovam o engajamento da Equipe Escolar na 
efetivação do trabalho coletivo, assegurando a integração dos profissionais que 
compõem a unidade educaconal; 
IX- participar da elaboração de critérios de avaliação e acompanhamento das 
atividades pedagógicas desenvolvidas na unidade educacional; 
X - acompanhar e avaliar o processo de avaliação, nas diferentes atividades e 
componentes curriculares, bem como assegurar as condições para os registros do 
processo pedagógico; 
XI - participar, em conjunto com a comunidade educativa, da definição, 
implantação e implementação das normas de convívio da unidade educacional; 
XII - organizar e sistematizar, com a Equipe Docente, a comunicação de 
informações sobre o trabalho pedagógico, inclusive quanto à assiduidade e à 
necessidade de compensação de ausências dos alunos junto aos pais ou 
responsáveis; 
XIII - promover o acesso da equipe docente aos diferentes recursos pedagógicos e 
tecnológicos disponíveis na unidade educacional, garantindo a instrumentalização 
dos professores quanto à sua organização e uso; 
XIV - participar da elaboração, articulação e implementação de ações, integrando a 
unidade educacional à comunidade e aos equipamentos locais de apoio social; 
XV - promover e assegurar a implementação dos programas e projetos da 
Secretaria Municipal de Educação, por meio da formação dos professores, bem 
como a avaliação e acompanhamento da aprendizagem dos alunos, no que 
concerne aos avanços, dificuldades e necessidades de adequação; 
XVI - participar das diferentes instâncias de discussão para a tomada de decisão 
quanto à destinadão de recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive a 
verba do Programa de Transferência de Recursos Financeiros - PTRF e do Programa 
Dinheiro Direto na Escola - PDDE da unidade educacional; 
XVII - participar dos diferentes momentos de avaliação dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 
promovendo estudos de caso em conjunto com os professores e estabelecendo 
critérios para o encaminhamento de alunos com dificuldades de aprendizagem; 
XVIII - orientar, acompanhar e promover ações que integrem estagiários, 
cuidadores e outros profissionais no desenvolvimento das atividades curriculares; 
XIX - participar das atividades de formação continuada promovidas pelos órgãos 
regionais e central da Secretaria Municipal de Educação, com vistas ao constante 
aprimoramento da ação educativa. 
Art. 12. A substituição do Coordenador Pedagógico, nos seus eventuais 
impedimentos legais, observará o disposto em portaria específica, respeitada a 
forma de provimento do cargo. 

o 
CAPÍTULO II I 
Da Equipe Docente 

Art. 13. A ação docente deve ser entendida como processo planejado de 
Intervenções diretas e contínuas entre a realidade do educando e o saber 
sistematizado, visando a apropriação e construção de conhecimentos e aquisição de 
habilidades pelos alunos, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e demais dispositivos legais. 
Art. 14. A docência será exercida por professores: 
I - titulares de cargos da Classe dos Docentes da carreira do Magistério Municipal; 
II - designados para outras funções docentes; 
III - nomeados para cargos de provimento em comissão do Quadro do Magistério 
Municipal, destinados à extinção na vacância nos termos da Lei no 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007. 
Art. 15. São atribuições da Equipe Docente: 
I - participar da elaboração, implementação e avaliação do projeto político-
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, 
em consonância com as diretrizes educacionais da Secretaria Municipal de 
Educação; 
II - elaborar o plano de ensino da turma e do componente curricular, observadas as 
metas e objetivos propostos no projeto político-pedagógico e as diretrizes 
curriculares da Secretaria Municipal de Educação; 
III - zelar pela aprendizagem e frequência dos alunos; 
IV - considerar as informações obtidas na apuração do Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica - IDEB e de outros instrumentos avaliativos de aproveitamento 
escolar, bem como as metas de aprendizagem indicadas para a unidade 
educacional na elaboração do plano de ensino; 
V - planejar e ministrar aulas, registrando os objetivos, atividades e resultados do 
processo educativo, tendo em vista a efetiva aprendizagem de todos os alunos; 
VI - planejar e desenvolver, articuladamente com os demais profissionais,  
atividades pedagógicas compatíveis com os vários espaços de ensino e de 
aprendizagem existentes na unidade educacional; 
VII - articular as experiências dos alunos com o conhecimento sistematizado, 
valendo-se de princípios metodológicos, procedimentos didáticos e instrumentos 
que possibilitem o pleno aproveitamento das atividades desenvolvidas; 
VIII - discutir com os alunos e com os pais ou responsáveis as propostas de 
trabalho da unidade educacional, formas de acompanhamento da vida escolar e 
procedimentos adotados no processo de avaliação das crianças, jovens e adultos; 
IX - identificar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, alunos que 
apresentem necessidades de atendimento diferenciado, comprometendo-se com as 
atividades de recuperação contínua e paralela; 
X - adotar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, as medidas e 
encaminhamentos pertinentes ao atendimento dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
XI - planejar e executar atividades de recuperação contínua, paralela e 
compensação de ausências, de forma a assegurar oportunidades de aprendizagem 
aos alunos; 
XII - adequar os procedimentos didáticos e.pedagógicos que viabilizem a m 

ó ? implementação da educação inclusiva e da educação de jovens e adultos; 
XIII - manter atualizado o registro das ações pedagógicas, tendo em vista a j 7 

401 
avaliação contínua do processo educativo; y o 0 
XIV -participar das atividades de formação continuada oferecidas para o seu ~ m I 
aperfeiçoamento, bem como de cursos que possam contribuir para o seu 3 
crescimento e atualização profissional; - o 
XV - atuar na implementação dos programas e projetos da Secretaria Municipal de 
Educação, comprometendo-se com suas diretrizes, bem como com o alcance das ó v 
metas de aprendizagem; 
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o 	 o 
XVI - participar das diferentes instâncias de tomada de decisão quanto à destinadão 
de recursos materiais e financeiros da unidade educacional; 
XVII - participar da definição , implantação e implementação das normas de 
convívio da unidade educacional. 
Art. 16. Caberá aos Profissionais de Educação docentes designados para exercer 
outras funções, além das atribuições descritas no artigo anterior, aquelas definidas 
em regulamento próprio. 

CAPÍTULO IV 
Da Equipe de Apoio à Educação 

Art. 17. As atividades da Equipe de Apoio à Educação se constituem no suporte 
necessário ao processo de ensino e devem ter como princípio o caráter educacional 
de suas ações. 
Art. 18. A Equipe de Apoio à Educação compõe-se pelos profissionais referidos no 
Inciso III do "caput" e no § 1 0, ambos do artigo 10  deste Anexo único. 
Parágrafo único. Os profissionais da Equipe de Apoio à Educação participarão, no 
que couber, das reuniões programadas pela unidade educacional. 
Art. 19. São atribuições do Agente de Apoio, segmento Vigilância, Zeladoria e 
Portaria: 
I - vigiar, inspecionar e vistoriar o prédio escolar e suas instalações, equipamentos 
e materiais; 
II - auxiliar no atendimento e organização dos educandos, nos horários de entrada 
e saída; 
III - desempenhar as atividades de portaria; 
IV - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio; 
V - prestar atendimento ao público Interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
VI - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 20. São atribuições do Agente Escolar: 
I - executar as atividades de limpeza, higiene, conservação, manutenção do prédio 
escolar e de suas Instalações, equipamentos e materiais; 
II - receber, estocar, controlar o consumo e preparar os alimentos destinados ao 
Programa de Alimentação Escolar, observadas as diretrizes, orientações e demais 
normas fixadas pelo orgão responsável; 
III - executar atividades de lavanderia; 
IV - auxiliar no atendimento e organização dos alunos, nas áreas de circulação 
interna/externa, nos horários de entrada, recreio e saída; 
V - prestar assistência aos alunos nas atividades desenvolvidas fora da sala de 
aula; 
VI - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
VII - desempenhar atividades de portaria; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
IX - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio; 
X - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
§ 10  As atribuições previstas nos incisos I e II deste artigo serão exercidas pelos 
Agentes Escolares apenas nas unidades educacionais onde não houver prestação de 
serviços terceirizados de limpeza e/ou alimentação escolar, respectivamente. 
§ 20  Os Agentes de Apoio, segmento Serviços Gerais e Cozinha, quando em 
exercício nos centros de educação i nfantil - CEIs , exercerão as atribuições referidas 
neste artigo. 
Art. 21. Os profissionais que atuam na secretaria da unidade educacional são 
responsáveis pela escrituração, documentação e arquivos escolares, garantindo o 

fluxo de documentos e Informações facilitadoras e necessárias ao processo 
pedagógico e administrativo. 
Art. 22. São atribuições do Secretário de Escola: 
I - programar e organizar a divisão de tarefas da secretaria da unidade educacional 
com seus auxiliares, proceder à sua implementação e responsabilizar-se pela sua 
execução; 
II - coordenar, organizar e responder pelo expediente geral da secretaria da 
unidade educacional: 
ã) com`putando -e classificandò dados referentes  -à - organizaçãoda escola; 
b) apontando a frequência dos funcionários, identificando-os; 
c) atendendo ao público, na área de sua competência; 
d) comunicando à Equipe Gestora os casos de alunos que necessitam regularizar 
sua vida escolar, seja quanto à falta de documentação, lacunas curriculares, 
necessidade de adaptação e outros aspectos pertinentes, observados os prazos 
estabelecidos pela legislação em vigor; 
e) mantendo atualizados os registros de aproveitamento e frequência dos alunos, 
bem como os sistemas gerenciais de dados; 
III - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e Informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura; 
IV - responder pela escrituração e documentação, assinando os documentos que 
devem, por lei, conter sua assinatura; 
V - fornecer, nas datas estabelecidas pelo cronograma anual da escola, dados e 
informações da organização da unidade escolar necessários à elaboração e revisão 
do projeto polítíco-pedagógíco da escola; 
VI - proceder à efetivação das matrículas dos alunos; 
VII - executar atividades correlatas, após discussão e aprovação pelo Conselho de 
Escola e definidas no projeto político-pedagógico da unidade educacional; 
VIII - responsabilizar-se pela alimentação, atualização e correção dos dados 
registrados e incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, 
observados os prazos estabelecidos; 
IX - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
X - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio; 
XI - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 23. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação, quando no exercício de 
serviços de secretaria: 
I - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura, em especial: 
a) receber, classificar, arquivar, instruir e encaminhar documentos ou expedientes 
de funcionários e de alunos da escola, garantindo sua atualização; 
b) controlar e registrar dados relativos à vida funcional dos servidores da escola e à 
vida escolar dos alunos; 
c) digitar documentos, expedientes e processos, inclusive os de natureza didático-
pedagógica; 
II - executar atividades auxiliares de administração relativas ao recenseamento e 
da frequência dos alunos; 
III - fornecer dados e informações da organização escolar de acordo com 
cronograma estabelecido no projeto político-pedagógico da escola ou determinado 
pelos órgãos superiores; 
IV - responsabilizar-se peias tarefas que lhe forem atribuídas pela direção da escola 
ou secretário de escola, respeitada a legislação; 
V - atender ao público em geral, prestando informações e transmitindo avisos e 
recados; 
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VI - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
VII - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional; 
VIII - realizar a alimentação , atualização e correção dos dados registrados e 
incluídos nos sistemas gerencials Informatizados da Prefeitura, observados os 
prazos estabelecidos; 
IX - colaborar para-a manutenção da disciplina e participar,-em conjunto com a 
equipe escolar, da Implementação das normas de convívio. 
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Auxiliar Administrativo de Ensino, de 
Auxiliar de Secretaria e de Assistente de Gestão de Políticas Públicas, em exercício 
em unidades educacionais , caberá à execução das atribuições a que se refere este 
artigo. 
Art. 24. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação quando rio exercício de 
atividades de Inspeção Escolar: 
I - dar atendimento e acompanhamento aos alunos nos horários de entrada, saída, 
recreio e em outros períodos em que não houver a assistência do professor; 
II - comunicar à direção da escola eventuais enfermidades ou acidentes ocorridos 
com os alunos, bem como outras ocorrências graves; 
III - participar de programas e projetos definidos no projeto político-pedagógico da 
unidade educacional que visem à prevenção de acidentes e, de uso indevido de 
substâncias nocivas à saúde dos alunos; 
IV - auxiliar os professores quanto a providências de assistência diária aos alunos; 
V - colaborar no controle dos alunos quando da participação em atividades extra ou 
intraescolar de qualquer natureza; 
VI - colaborar nos programas de recenseamento e controle de frequência diária dos 
alunos, inclusive para fins de fornecimento de alimentação escolar; 
VII - acompanhar os alunos à sua residência, quando necessário; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 	- 
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional; 
X - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
XI - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
Equipe Escolar, da Implementação das normas de convívio; 
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Inspetor de Alunos em exercício em 
unidades educacionais caberá a execução das atribuições a que se refere este 
artigo. 
Art. 25. São atribuições do cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil: 
I - atender, na sua área de atuação, às especificidades do centro de educação 
infantil, considerando o seu projeto político-pedagógico; 	 - 
II - zelar pela saúde das crianças, por melo de cuidados, orientações e estímulos, 
visando a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, de higiene e demais 
condições necessárias ao seu pleno desenvolvimento; 
III - zelar pela saúde das crianças, oferecendo condições de satisfação de suas 
necessidades de sol, ar livre e repouso; 
IV - colaborar para a higienização dos ambientes e materiais utilizados pelas 
crianças; 
V - estimular e contribuir para o desenvolvimento das crianças, nos seus aspectos 
psicomotor, intelectual, afetivo, social e da linguagem; 
VI - zelar pela Integridade física das crianças e sua segurança; 
VII - colaborar para o desenvolvimento de um trabalho integrado e cooperativo 
com os demais profissionais do centro de educação infantil; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 

o 

Z 11  
0 0 o 

r 
fl 	n ó 
CL 	1 
3 ~ 

S 	u N 

ÍlT 
y~a 

 Ck 
m O 

0 Q I O T' 

M
at

ér
ia

 P
L 

79
7/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



L_ 

o 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Folha n° 	do proc. 
N° 0-~ ^ 	de  20 1  
O funcionário 	i 

IV VíÃe
r.~RF 

Marla Jo
Bãse de dados: legis 	 Técnico Adminti0.940 

Pesquisa: 50738 
t 

Total de referências: i 

111 
Título: DECRETO No 50.738 1510712009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 	 1 
Ementa: Regulamenta a Lei no 14.662, de 3 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação dos 

Conselhos Gestores dos Centros Educacionais Unificados - CEUs. 

http://cm332a~scripts/wxis.exe/laW  

M
at

ér
ia

 P
L 

79
7/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



J 

r-'olha n° ô3 C;2/ 	do proc. 
N°  -1 - 0 -+ 	de 20.~~  
O funcl—  oná 

Maria J 	d 	Iweira 
Técnico Administra ' o-RF 10.940 

DECRETO N° 50.738, DE 15 DE JULHO DE 2009 
Regulamenta a Lei n0  14.662, de 3 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação dos 
Conselhos Gestores dos Centros Educacionais Unificados - CEUs. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conlJeridas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . IA Lei n 0  14.662, de 3 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação dos 
Conselhos Gestores dos Centros Educacionais Unificados - CEUs, fica regulamentada de 
acordo com as disposições deste decreto. 
Art. 2 0 .1 O Conselho Gestor de cada Centro Educacional Unificado tem natureza 
consultiva e deliberativa, vinculando-se sua atuação à defesa dos interesses e direitos 
das crianças, dos adolescentes e da população do entorno do CEU, em consonância 
com a política educacional estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação e as 
diretrizes e objetivos fixados pelos demais órgãos da Administração Municipal que o 
integram por meio de unidades e/ou equipamentos específicos, observada a legislação 
aplicável à matéria. 

• 	§ 1 0 . O IConselho constituir-se-á em instância permanente de debate e de articulação 
entre os vários equipamentos que integram o CEU, tendo em vista o atendimento das 
necessidades comuns e a solução dos conflitos que possam interferir em seu 
funcionamento. 
§ 20 . O Conselho exercerá sua autonomia nos termos e limites previstos na legislação 
em vigor, articulando-se sua atuação com os princípios e objetivos dos Conselhos do 
Centro de Educação Infantil e das Escolas Municipais que integram o respectivo Centro 
Educacional Unificado. 
Art. 3 0 .10 Conselho Gestor do Centro Educacional Unificado, de composição paritária, 
será integrado pelos seguintes membros: 
I - 6 (seis) representantes dos equipamentos de educação integrantes do CEU, na 
seguinte conformidade: 
a) o Gestor do CEU, na condição de membro nato; 
b) o Diretor do Centro de Educação Infantil- CEI; 
c) o Diretor da Escola Municipal de Educação Infantil - EMEI; 
d) o Diretor da Escola Municipal de Ensino Fundamental - EMEF; 
e) 2 (dois) membros escolhidos dentre integrantes dos Núcleos de Esporte e Lazer e de 
Ação Cultural e Educacional; 
II - 3 (três) representantes de outros equipamentos sociais do entorno do CEU; 
III - 6 (seis) membros eleitos pelos professores e demais profissionais que atuam nos 

40 	
equipamentos que integram o CEU; 
IV - 15 (quinze) membros eleitos pelos alunos, pais e representantes da comunidade 
do entorno do CEU, assegurando-se a mesma proporção entre eles, ou seja, 5 (cinco) 
alunos, 'a partir do 4 0  ano do Ciclo I do Ensino Fundamental, 5 (cinco) pais de alunos 
do CEU 'M5  (cinco) representantes da comunidade. 
§ 1 0 . Poderão participar das reuniões do Conselho Gestor, com direito a voz e não a 
voto, outros representantes da Administração Municipal, de entidades, associações e 
movimentos populares organizados e membros da comunidade. 
§ 20 . OS membros do Conselho Gestor do Centro Educacional Unificado não receberão, 1 
pela sua participação no colegiado, qualquer tipo de pagamento, a título de "jeton", 
salário, Iajuda de custo ou remuneração de qualquer espécie, sendo suas funções 
consideradas como serviço público relevante. 
§ 30 . Para cada membro titular haverá um suplente que o substituirá em seus 
impedimentos e o sucederá na hipótese de seu desligamento definitivo do colegiado 
por qua quer motivo. 
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§ 40 . Na ausência dos profissionais referidos no inciso I, alíneas "b", "c" e "d" do 
"caput" deste artigo, a unidade educacional será representada por um membro de sua 
equipe gestora. 
§ 50 . Os membros do Conselho Gestor terão mandato de 2 (dois) anos, contados a 
partir dal posse do colegiado. 
Art. 40 . 0 processo eletivo destinado à escolha dos membros do Conselho Gestor do 
Centro Educacional Unificado será organizado com a observância dos seguintes 
procedimentos: 
I - o Gestor do CEU, juntamente com um representante da respectiva Diretoria 
Regionall de Educação - DRE, comporá uma Comissão Eleitoral mista incumbida de 
organizar as eleições, a ser integrada por pessoas de todos os segmentos 
representados no Conselho Gestor, os quais não poderão candidatar-se a membro do 
colegiado; 
II - as inscrições dos candidatos serão realizadas perante a Secretaria Geral do CEU, 
até 60 (sessenta) dias antes do pleito; 
III - a Comissão Eleitoral deverá destinar período para a divulgação dos candidatos, 
bem como do local, data e horário das eleições, as quais ocorrerão até o dia 31 de 
maio do ano previsto para a sua realização; 
IV - a apuração dos votos será realizada imediatamente após o término do pleito; 
V - a posse dos membros dar-se-á no dia seguinte ao da proclamação dos resultados; 
VI - o Presidente do Conselho Gestor será escolhido dentre e pelos membros eleitos; 
VII - a I critério do Conselho Gestor, poderá ser eleito um Vice-Presidente que, 
automaticamente, substituirá o Presidente nas suas ausências e/ou impedimentos. 
Art. 50 . São atribuições do Conselho Gestor: 
I - discutir e adequar, no âmbito do CEU, as diretrizes e prioridades da Secretaria 
Municipal de Educação e dos demais órgãos da Administração Municipal que o integram 
por meio de unidades e/ou equipamentos específicos, bem assim participar da 
elaboração de políticas públicas, naquilo que as especificidades locais exigirem; 
II - discutir, analisar e definir as diretrizes, prioridades e metas que comporão o 
Projeto Educacional do CEU, respeitadas as diretrizes estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Educação; 
III - analisar e acompanhar os projetos dos vários equipamentos que constituem o 
CEU, artiOlando-os com o seu Projeto Educacional; 
IV - proceder à _avaliação institucíonal do CEU em face das diretrizes, prioridades e 
metas estabelecidas no seu Projeto Educacional anual; 
V - definir assuntos relativos à organização e ao funcionamento dos CEUs, ao 
atendimento, ao acompanhamento da demanda e à utilização do espaço físico, de 
acordo com as orientações fixadas pela Secretaria Municipal de Educação e pelos 
demais órgãos da Administração Municipal que o integram por meio de unidades e/ou 
equipamentos específicos; 
VI - fixara critérios para a cessão, uso e preservação das instalações dos CEUs, inclusive 
nos finais de semana, feriados e recessos escolares, respeitada a legislação em vigor; 
VII - propor alternativas para a solução de problemas de natureza pedagógica e 
administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho Gestor quanto os que 
lhe forem} encaminhados; 
VIII - decidir procedimentos relativos à integração funcional e programática com os 
outros equipamentos sociais públicos existentes na região; 
IX - acompanhar as atividades de orçamento e decidir procedimentos relativos à 
priorização de aplicação de verbas no seu âmbito de atuação; 
X - desenvolver ações objetivando a prevenção da violência social e institucional. 
Art. 60 . As reuniões do Conselho Gestor poderão ser: 
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I - ordinárias: no mínimo mensais, previstas em cronograma próprio e convocadas 
pelo Presidente, com 72 (setenta e duas) horas de antecedência e pauta claramente 
definida e precedida de consulta aos pares; 
II - extraordinárias: ocorrerão em casos de urgência, garantindo-se a convocação e 
acesso à pauta a todos os membros do Conselho, as quais serão convocadas: 
a) pelo Presidente do Conselho Gestor; 
b) a pedido da maioria simples dos membros do colegiado, em requerimento dirigido 
ao Presidente, especificando o motivo da convocação. 
Art. 7 0 1 Os membros do Conselho Gestor que se ausentarem por mais de 2 (duas) 
reuniões consecutivas, sem justa causa, serão destituídos, assumindo, em seu lugar, o 
respectivo suplente. 
Art. 8 0 . Caberá aos Supervisores Escolares das Diretorias Regionais de Educação 
acompanhar o processo eletivo e as ações desenvolvidas pelo Conselho Gestor. 
Art. 9 0 1 A Secretaria Municipal de Educação poderá, quando necessário, estabelecer 
normas~I complementares para assegurar o cumprimento do disposto neste decreto. 
Art. 10. Incumbirá ao Conselho Gestor do CEU, por ocasião de sua primeira 
constituição, elaborar e aprovar o seu regimento interno. 
Art. 11J Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de julho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CELIA REGINA GUIDON FALÓTICO, Secretária Municipal de Educação - Substituta 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0075912013 do Vereador Goulart (PSD) 
`Altera a Lei 14662 de 03 de janeiro de 2008, para dispor sobre a criação dos 
Conselhos Educacional, Estudantil, Cultural e de Esportes e Lazer nos Centros 
Educacionais Unificados no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Esta Lei dispõe sobre a. criação dos Conselhos Educacional, Estudantil, 
Cultural e de Esportes e Lazer nos Centros Educacionais Unificados do Município de 
São Paulo. 
Art. I20  0 artigo 1 0  da Lei 14.662 de 03 de janeiro de 2008, vigorará com i  a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0  Ficam criados, no âmbito do Município de São Paulo, Conselhos Gestores; e 
os C nselhos Educacional, Estudantil, Cultural e de Esportes e Lazer nos Centros de 
Educação Unificados. 
Parágrafo único. Os Conselhos Gestores e os Conselhos Educacional, Estudantil, 
Cultural e de Esportes e Lazer dos Centros de Educação Unificados contarão com os 
recursos materiais e humanos necessários ao pleno desenvolvimento de suas 
atribuições." ( NR) 
Art. 30  A Lei Municipal n 0  14.662 de 03 de janeiro de 2008, vigorará acrescida 'do 
artigo 020-A, com a seguinte redação: 
"Art.2-A Os Conselhos Educacional, Estudantil, Cultural, e de Esportes e Lazer serão 
órgãos consultivos e deliberativos, e têm como dever colaborar na gestão dos 
Centros Educacionais Unificados, de forma democrática e descentralizada, e serão 
vinculados aos Núcleos de Ação Educacional, Cultural, e de Esporte e Lazer, nos 
termos do inciso VI do artigo 10 da Portaria 7356, de 20 de dezembro de 2005, 'da 
Secretaria Municipal de Educação". 
Art. 40  A Lei Municipal n0  14.662 de 03 de janeiro de 2008, vigorará acrescida,'do 
artigo 030-A, com a seguinte redação: 
Art. 3-A São Atribuições dos Conselhos Educacional, Estudantil, Cultural, e de 
Espo es e Lazer: 
§ 1 0  0 Conselho Educacional, vinculado ao Núcleo de Ação Educacional se reunirá 
na forma colegiada e será formado por membros da gestão dos Centros 
Educacionais Unificados, alunos, usuários, e professores, com as seguintes 
atribuições: I 
I - discutir e opinar nas políticas públicas a serem adotadas em conjunto com o 

• 	Núcleo de Ação Educacional e indicar as prioridades; 
II - zelar pelo patrimônio e o nome da instituição; 
III -promover a integração da escola e a comunidade; 
IV - (reconhecer, valorizar e oportunizar a diversidade cultural da comunidade no 
entorno; 
V - contribuir para a melhoria da qualidade de ensino e no atendimento aos alunos, 
aos usuários e a comunidade;  
VI - realizar avaliações constantes acerca da efetivação dos resultados; 
VI -garantir um fórum permanente de discussão pautado na democracia, ina 
liberdade, fraternidade buscando a melhoria da qualidade de ensino. 
§20  0 Conselho Estudantil se reunirá sob a forma de colegiado, vinculado ao Núcleo 
de Ação Educacional, formado por membros da gestão dos Centros Educacionais 
Unificados, alunos, usuários, e professores, com as seguintes atribuições: 
I - representar os vários segmentos dos estudantes perante as decisões do Núcleo 
de Ação Educacional; 
II - zelar pelo patrimônio e o nome da instituição; 
III - promover a integração das escolas às artes, e manifestações culturais, como 
elementos mediadores da transformação; 
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9  

Folha n° 	~p 
do proc. 

N°  Q~ 	9~ -  de 2à.13  
O funcionári 

Maria os e Iveira 
IV -¡i reconhecer, valorizar e oportunizar a diversidade culturát'dã'tia 	10.940 
estudantil no entorno; 
V - contribuir para a melhoria da qualidade de ensino e no atendimento da 
comunidade estudantil; 
VI - 1 buscar formas de conscientizar e apontar atividades de diversão de forma 
responsável e sadia: 
VI -I garantir um fórum permanente de discussão pautado na democracia, na 
liberdade, fraternidade buscando a melhoria da qualidade de ensino. 
§30  Ó Conselho Cultural será um colegiado, vinculado ao Núcleo de Ação Cultural 
formado por membros da gestão dos Centros Educacionais Unificados alunos, 
usuários, e membros da comunidade com as seguintes atribuições: 
I -répresentar as várias manifestações culturais nas decisões do Núcleo de Ação 
Cultural; 
II - zelar pelo patrimônio e o nome da instituição; 
III - promover a integração das escolas às artes, e manifestações culturais, como 
elementos mediadores da transformação; 
IV - reconhecer, valorizar e oportunizar a diversidade cultural da comunidade no 
entorno; 
V - contribuir para a melhoria da qualidade de ensino e no acesso às várias formas 
de manifestações culturais; 
VI - I buscar formas de conscientizar e apontar atividades de diversão de forma 
responsável e sadia: 	 f 
VI - garantir um fórum permanente de discussão pautado na democracia, ;,na 
liberdade, fraternidade buscando a melhoria da qualidade de ensino. 
§40  b Conselho Esportivo e de Lazer, vinculado ao Núcleo de Esporte e Lazer será 
um colegiado, formado por membros da gestão dos Centros Educacionais 
Unificados alunos, usuários, e membros da comunidade, com as seguintes 
atribuições: 
I - representar as manifestações esportivas e de lazer nas decisões do Núcleo de 
Ação, Esportiva; 
II - zelar pelo patrimônio e o nome da instituição; 
III - promover a divulgação das atividades e eventos esportivos e de lazer, como 
elementos mediadores da transformação; 
IV - reconhecer, valorizar e oportunizar a diversidade cultural, com viés para a 
prática esportiva da comunidade no entorno; 
V - çontribuir para a melhoria da qualidade de ensino e desenvolvimento físico 
mediante as várias formas de manifestações esportivas; 
VI - I buscar formas de conscientizar e apontar atividades de diversão de forma 
responsável e sadia: 	 1  
VI - garantir um fórum permanente de discussão pautado na democracia, ~na 
liberdade, fraternidade buscando a melhoria da qualidade de ensino. 
Art. 50  A Lei Municipal n 0  14.662 de 03 de janeiro de 2008, vigorará acrescida Ido 
artigo 040-A, com a seguinte redação: 1 
"Art. 4-A: Os Conselhos Educacional, Estudantil, Cultural, e de Esportes e Lazer dos 
Centros Educacionais Unificados serão compostos pelos seguintes membros e 
respectivos suplentes, eleitos nos termos do artigo 04 0  do Decreto Municipal °'n 0  
50738 de 15 de julho de 2009: k 
I - Conselho Educacional: composto por 04 (quatros) membros, sendo 01 (um) 
gestor do CEU, 01 (um) representante de aluno, maior de 10 (dez) anos; 01 (um) 
repr sentante dos professores, e 01 (um) usuário cadastrado no CEU; ' 
II Conselho Estudantil: composto por 04 (quatro) membros, sendo 02 (dois) 
representantes dos alunos, maiores de 10 (dez) anos; 01 (um) representante dos 
professores, e 01 (um) representante dos funcionários do CEU; 
III -I Conselho Cultural: 04 (quatro) membros, sendo 01 (um) gestor do CEU, ,01 
(um) representante de aluno, e 01 (um) usuário cadastrado do CEU e 01 (um) 
representante dos artistas locais; 
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Folha n° 	do proc. 
N°  Q.1 =o ZV-1 de 2õA  
O funcionér io 

Mar a 
oW~Zra10.940 TõeMocAdmin  

III - Conselho Esportivo e de Lazer: 04 (quatro) membros, sendo 01 (um) gestor 
do CREU, 01 (um) representante de aluno, e 01 (um) usuário cadastrado do CEU e 
01 (um) representante da comunidade local. 
§ 16 Poderão participar das reuniões dos Conselhos Educacional, Estudantil, 
Cultural e de Esportes e Lazer, com direito a voz e não a voto, outros 
representantes da administração municipal, de entidades, associações 1  e 
movimentos populares organizados e outros membros da comunidade. 
§ 20 ' Os membros dos Conselhos Educacional, Estudantil, Cultural e de Esportes e 
Lazer não receberão, pela sua participação, qualquer tipo de pagamento, título!de 
"jeton", salário, ajuda de custo ou remuneração de qualquer 	 - suas 
ações consideradas como serviços de relevância pública." 
Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárió. 
Art. 7 0  0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei no .  prazo Jde 90 ,(noventa) 
dias, 1  a contar de sua publicação. 
Art. 8 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em outubro de 2013. Às Comissões competentes." 
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CAMARA MUNICIPAL DE 	 RF 1. 36 
w 

SAO PAULO 	 t 

16 -PAR 	 p10797-13 
16- 00118/2014 	 ¡ 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLÁÇA PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 797113. 
6 

F 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Goulartque altera a Lei n° p J 	 q 	
f 

14.662, de 03 de janeiro de 2008, para dispor sobre a composição do Conselho Gestor do 

CEU. 
j 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

r 

Nos termos da justificativa apresentada, "pretende-se a composição de um colegiado com 

maior representatividade, capaz de mapear e identificar com mais propriedade as 

necessidades daquelas unidades educacionais, permitindo-se, assim, melhor fiscalização 

dos interesses públicos e sociais", homenageando a gestão democrática do ensino (fls. 04). 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, vez que a 

proposit ura dispõe sobre matéria de evidente interesse local, encontrando fundamento no 

art. 30, i lnciso 1 da Constituição Federal e no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.' 

i 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 

do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 

(In, Curso de Direito Constitucional, 2a Ed. Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

A Lei Orgânica Municipal determina que cabe ao Poder Municipal criar, por lei, Conselhos 

que 	rem o princípio democrático: 

"Art. 81. O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos compostos de 

representantes eleitos ou designados, a fim de assegurar a adequada) 

participação de todos os cidadãos em suas decisões." 

Art. 91  - A lei disporá sobre: 

17 - RELCOM 
17- 00121 /2014 

Palácio mchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ~.camara.smov.br 
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Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 	 rir= 1 '
. 
 t 

SAO PAULO 
p10797-13 

1— o modo de participação dos Conselhos, bem como das associações 
i 

representativas, no processo de planejamento municipal e, em especial,! 

na elaboração do Plano Diretor, do Plano Plurianual, das diretrizes 

orçamentárias e do orçamento anual." (destacamos). 

~r 

io do presente projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.  

OULA T 

1. 

GEOR E HATO ' 

São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 `  www.camara,sp.gov.br 	2 
P10797-13 J 
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1 Procrese:, n°C).1.' 19 -14§ 
Gnvio:r,P 

, NW,a~mmee 

Foírna n° 

Sala da Comissão de Administração 

PASTOR EDEMILSON CHAVE 

SOU 	NTOS 

e 

17- RELCOM 
17- 00345/201 4  

CAIARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 
PL 797/13 

PARECER 	 COMISSAO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0797/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Goulart, que "altera a Lei n° 

14.662, de 3 de janeiro de 2008, para dispor sobre a composição do Conselho Gestor do CEU, e 

dá outras providências." 

Nos termos do projeto, a nova composição deste Conselho será: i) - 6 representantes de 

equipamentos públicos de educação integrantes do CEU; - 6 membros eleitos pelos 

professores e demais profissionais que atuem nas unidades educacionais; iii) - 2 

representantes de outros equipamentos sociais do entorno do CEU; iv) - 3 alunos matriculados 

nas unidades educacionais, sendo um deles representante do Grêmio Estudantil; v) - 3 pais ou 

representantes legais de alunos matriculados em unidade educacional; vi) - 2 membros da 

comunidade usuária ligados às áreas da promoção da Cultura e do Esporte; vii) - 2 membros da 

comunidade; e xill) - 12 membros eleitos pelos alunos, país e representantes da comunidade 

do entorno do CEU, assegurando-se a mesma proporção entre eles. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha o projeto, "pretende-se a composição 

de um colegiado com maior representatividade, capaz de mapear e identificar com mais 

propriedade as necessidades daquelas unidades educacionais, permitindo-se, assim, melhor 

fiscalização dos interesses públicos e sociais." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto. 

Em vista do exposto, a Comissão de Administração Pública é favorável ao projeto. 

16 - PAR 
16- 0033012014 
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16- PAR 
16-01364/2014 

PARECER P 	 COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

SOBRE O PROJETO DE LEI 79712013. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Goulart, altera a Lei n° 14.662, de 3 de janeiro de 
2008, para dispor sobre a composição do Conselho Gestor do CEU, e dá outras providencias. 

O dispositivo legal que ora se altera, entre outros, define que o Conselho Gestor dos Centros 
Educacionais Unificados atualmente tem 30 (trinta) pessoas entre eleitas pela comunidade escolar, 
diretores de unidades escolares contidas no centro educacional, representantes de outros 
equipamentos do seu entorno. A alteração que se pretende torna a relação entre componentes eleitos 
e indicados paritária e aumenta o número de componentes para 36 (trinta e seis) elementos. Ao 
mesmo tempo estabelece o mandato em 1 (um) ano. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade. 

A Comissão de Administração Pública posicionou-se favoravelmente. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que a propositura é 
meritória e deve prosperar eis que amplia o número de componentes dos Conselhos Gestores dos 
Centros Educacionais Unificados, toma a relação paritária entre os eleitos e indicados e aprimora o 
aspecto democrático a ser observado neste ambiente, contribuindo para a consolidação da gestão 
participativa de importante estabelecimento escolar. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer, na forma de substitutivo abaixo aduzido 
apresentado com o único objetivo de corrigir lapso de digitação relativa a enumeração dos 
incisos finais do artigo 1°. 

SUBSTITUTIVO n° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

AO PROJETO DE LEI n° 797/2013. 

Altera a Lei n° 14.662, de 3 de janeiro de 2008, para 
dispor sobre a composição do Conselho Gestor do CEU, 
e dá outras providencias. 

Art. 10  O art.•4° da Lei no 14.662, de 3 de janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 40  O Conselho Gestor do CEU será paritário e composto pelos seguintes membros e respectivos 
suplentes: 

I - 6 (seis) representantes de equipamentos públicos de educação integrantes do CEU, sendo: 

a) o Gestor do CEU, na condição de membro nato; 

b) o Diretor do Centro de Educação Infantil - CEI; 

c) o Diretor de Escola Municipal de Ensino Infantil - EMEI; 

d) o Diretor de Escola Municipal de Ensino Fundamental - EMEF; 

e) 2 (dois) membros escolhidos dentre integrantes dos Núcleos de Esporte e Lazer e de Ação Cultural 
e Educacional; 

II - 6 (seis) membros eleitos pelos professores e demais profissionais que atuem nas unidades 
educacionais, sendo: 

17- RELCOM 
17- 01396/2014 
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Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 

REIS 
Pr ente 

OTA-relator 

ELISEU GABRIEL 
	

TONIN VESPOLI 

0-42_ fe~,,u;j5  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
a) 2 (dois) membros eleitos pelos professores e demais profissionais que atuem no Centro de 
Educação Infantil - CEI; 

b) 2 (dois) membros eleitos pelos professores e demais profissionais que atuem na Escola Municipal 
de Ensino Infantil - EMEI; 

c) 2 (dois) membros eleitos pelos professores e demais profissionais que atuem na Escola Municipal 
de ensino Fundamental - EMEF; 

III -2 (dois) representantes de outros equipamentos sociais do entorno do CEU; 

IV - 3 (três) alunos matriculados nas unidades educacionais, sendo um deles representante do 
Grêmio Estudantil; 

V - 3 (três) pais ou representantes legais de alunos matriculados em unidade educacional; 

VI -2 (dois) membros da comunidade usuário ligados às áreas da promoção da Cultura e do Esporte; 

VII 2 (dois) membros da comunidade; 

VIII- 12 (doze) membros eleitos pelos alunos, pais e representantes da comunidade do entorno do 
CEU, assegurando-se a mesma proporção entre eles, ou seja, 4 (quatro) alunos, a partir do 4 0  ano do 
Ciclo I do Ensino Fundamental, 4 (quatro) pais de alunos do CEU e 4 (quatro) representantes da 
comunidade. 

Art. 2° O art. 4° da Lei n° 14.662, de 3 de janeiro de 2008, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3°, 
com a seguinte redação: 

"Art. 4°... 

§3° Os membros do Conselho Gestor terão mandato de 1 (um) ano, contado a partir da posse dos 
membros do colegiado" (NR) 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art.14° O Poder Público regulamentará a presente Lei no pr o de 90 (noventa) dias, a contar de sua 
publicação. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, r o adas a disposições em contrário. 
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DEFERIDO 
1D DEZ 2014, CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

REQUERIMENTO RDS 
2138/2014 

REQUEIRO, nos termos e forma regimentais, seja consignada co-autoria do nobre 

vereador José Pótice Neto à propositura de minha iniciativa, protocolada sob N° 

PL 797/2013  

Sala das Sessões, em dezembro de2014. 

VereadorAntoni Goulart 
Psd 

De acordo: 

 

"Zt 

 

1 
1FPp. Ado A InnietA — Nfiadeto Jacaret 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Tel: VI 3396-4000 veRw.camarasD.gov.br  
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A261;;Ão 
1-SGP12 RF. 

nG'797/2013 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no 

processo 	91M3 

PAR 
PARECER N° 	728/2015 

	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 797/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Goulart, visa alterar a 

Lei n° 14.662, de 3 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação dos Conselhos 

Gestores dos Centros de Educação Unificados - CEUs da Rede Direta Municipal 

instalada no Município de São Paulo. 

O projeto altera o art. 40  da referida lei, que trata da composição do Conselho 

Gestor do CEU. 

De acordo com a justificativa, "pretende-se a composição de um colegiado com 

maior representatividade, capaz de mapear e identificar com mais propriedade as 

necessidades daquelas unidades educacionais, permitindo-se, assim, melhor 

fiscalização dos interesses públicos e sociais". 

O Conselho Gestor, atualmente com 30 membros e respectivos suplentes, 

passaria a ter 36 membros. 

O art. 2° do projeto acrescenta § 3° ao art. 4° da Lei n° 14.662, de 3 de janeiro 

de 2008, dispondo que os membros do Conselho Gestor terão mandato de 1 (um) 

ano, contado a partir da posse dos membros do colegiado. 

A douta Comissão de Educação, Cultura e Esportes apresentou parecer 

favorável, na forma de substitutivo, "com o único objetivo de corrigir lapso de 

digitação relativa a enumeração dos incisos finais do artigo 1". 

RELCOM 

756/2015 
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Ver. José Police Neto 
Presidente 

Ver. Ota 
Relator 

Ver. Aurélio Nomura 	 Ver Ver. Milton Leite 

n'797/2013 

35-  

Prc)cesso no 
1- 99 7/1/3 

RF. 
 

 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 

Educação, Cultura e Esportes. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 06105k1045. 
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